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Ponto Focal — (Artigo 35)
Actualização de informação — Direcção de Cooperação 

das Forças Policiais da Bósnia -Herzgovina, Sector de Co-
operação Internacional de Policia, INTERPOL (Ministério 
da Segurança).

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada pela Reso-
lução da Assembleia da República n.º 88/2009, ratificada 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 91/2009 e 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 179, de 
15 de Setembro.

A Convenção sobre Cibercrime entrou em vigor para o 
Estado Português a 1 de Julho de 2010.

Direcção -Geral de Política Externa, 15 de Dezembro 
de 2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho 
de Almeida Ribeiro. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 20/2011/M

Taxas do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares
e do imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas

Portugal, a Europa e a Região Autónoma da Madeira 
encontram -se a braços com uma grave crise sistémica, 
resultante do alastramento da crise da dívida soberana num 
contexto de enorme fragilidade do sistema bancário, que 
torna indispensável a assunção de medidas a nível europeu, 
nacional e regional que conduzam à resolução da crise e à 
estabilidade financeira.

Neste cenário macroeconómico de enorme dificuldade, 
revela -se inevitável a assunção de medidas corajosas de 
contenção da despesa e incremento da receita fiscal, que 
já surgiram na Lei do Orçamento de Estado para 2012 
e às quais a Região Autónoma da Madeira não pode ser 
alheia.

Neste momento a rigorosa execução das normas relati-
vas à receita e à despesa da região de natureza orçamental 
é de capital importância no restabelecimento da sua cre-
dibilidade e no indispensável estímulo à competitividade, 
no sentido de colocar de novo as economias portuguesa 
e madeirense numa trajectória ascendente, sendo que as 
medidas muito difíceis de grande contenção da despesa e 
de incremento da receita conferem algum conforto sobre 
a probabilidade de cumprimento das metas orçamentais 
acordadas no programa de ajustamento celebrado pelo 
país e no programa que se encontra a ser negociado para 
a Madeira.

O Orçamento de Estado para 2012 e as duras medi-
das que previu decorrem essencialmente do programa de 
ajustamento acordado com os parceiros internacionais de 
Portugal.

Este programa assenta fundamentalmente em três pi-
lares: (i) a consolidação orçamental; (ii) a estabilidade 
financeira; e (iii) a transformação estrutural da economia 
com o objectivo de aumentar a sua competitividade e pro-
mover o crescimento económico.

As medidas fiscais de maior relevância decorrem todas 
do Memorando de entendimento acordado com os par-

ceiros internacionais de Portugal e dos seus três pilares 
essenciais já acima mencionados.

Neste quadro nacional e internacional e atenta a impor-
tância para a região de fontes de financiamento externo, 
revela -se de primordial necessidade que o normativo criado 
reflicta o esforço de consolidação orçamental e de ajus-
tamento financeiro que se encontra a ser seguido a nível 
nacional.

Assim, revela -se indispensável o reforço da receita da 
região que também terá que ser obtida pela via fiscal, atra-
vés do agravamento das taxas dos impostos que impendem 
sobre o rendimento das pessoas singulares e colectivas.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Madeira decreta, de acordo 

com a alínea i) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da 
República Portuguesa, com as alíneas c) e f) do n.º 1 do 
artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 
de Junho e revisto pelas Leis n.º 130/99, de 21 de Agosto, 
e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares

1 — O artigo 2.º do Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 3/2001/M, de 22 de Fevereiro, com as altera-
ções introduzidas pelos Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2009/M, de 31 de Dezembro, Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2010/M, de 5 de Agosto e Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 2/2011/M, de 10 de Janeiro que consagra 
as taxas do imposto sobre o rendimento das pessoas sin-
gulares a vigorar na Região Autónoma da Madeira, passa 
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
Taxas gerais de imposto

1 — É a seguinte a tabela de taxas do imposto apli-
cável aos sujeitos passivos de IRS residentes na Região 
Autónoma da Madeira, em substituição da tabela de 
taxas gerais previstas no artigo 68.º do CIRS: 

Rendimento colectável
(em euros)

Taxas 
(em percentagem)

Normal
(A)

Média
(B)

Até 4 898 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50 11,500
De mais de 4 898 até 7 410 . . . . . . . . . . . . . . 14,00 12,3480
De mais de 7 410 até 18 375 . . . . . . . . . . . . . 24,50 19,5990
De mais de 18 375 até 42 259 . . . . . . . . . . . . 35,50 28,5860
De mais de 42 259 até 61 244 . . . . . . . . . . . . 38,00 31,5040
De mais de 61 244 até 66 045 . . . . . . . . . . . . 41,50 32,2310
De mais de 66 045 até 153 300 . . . . . . . . . . . 43,50 38,6450
Superior a 153 300   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,50 –

 2 — O quantitativo do rendimento colectável, quando su-
perior a 4.898 euros, é dividido em duas partes: uma, igual 
ao limite do maior dos escalões que nele couber, à qual se 
aplica a taxa da coluna (B) correspondente a esse escalão; 
outra, igual ao excedente, à qual se aplica a taxa da coluna 
(A) respeitante ao escalão imediatamente superior.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2 — É aditado o seguinte artigo ao Decreto Legislativo 
Regional n.º 3/2001/M, de 22 de Fevereiro, com as alte-
rações introduzidas pelos Decreto Legislativo Regional 
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n.º 34/2009/M, de 31 de Dezembro, Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2001/M, de 5 de Agosto e Decreto Legis-
lativo Regional n.º 2/2011/M, de 10 de Janeiro:

«Artigo 2.º -A
Taxa adicional

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 2.º, ao quan-
titativo do rendimento colectável superior a € 153 300 
é aplicada a taxa adicional de 2,5%.

2 — Tratando -se de sujeitos passivos casados e não 
separados judicialmente de pessoas e bens, a taxa refe-
rida no número anterior aplica -se à diferença positiva 
entre a divisão por dois do rendimento colectável e o 
limite estabelecido no mesmo número, multiplicada 
por dois.»

Artigo 2.º
Imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas

O artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2001/M, 
de 20 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pelos 
Decreto Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de 
Dezembro e Decreto Legislativo Regional n.º 34/2009/M, 
de 31 de Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
Taxas

1 — A taxa do imposto sobre o rendimento das 
pessoas colectivas, prevista no n.º 1 do artigo 87.º do 
Código do IRC, para vigorar na Região Autónoma da 
Madeira, é de 25%.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Janeiro 
de 2012.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 15 de Dezembro de 
2011.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 16 de Dezembro de 2011.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 21/2011/M

Adaptação orgânica e funcional do Decreto -Lei n.º 287/2003,
de 12 de Novembro à Região Autónoma da Madeira

A Região Autónoma da Madeira tem poder tributário 
próprio, bem como o poder de adaptar às especificidades 
regionais o sistema fiscal nacional, nos termos da alínea i) 
do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Por-
tuguesa, da alínea f) do n.º 1 do artigo 37.º e do artigo 107.º 

do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto.

A autonomia fiscal da Região Autónoma da Ma-
deira, consagrada no artigo 5.º do Estatuto Político-
-Administrativo, não afecta a integridade da soberania 
do Estado e exerce -se no quadro da Constituição e do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira.

Mediante a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 18/2005, 
de 18 de Janeiro, foram transferidas para a Região Au-
tónoma da Madeira as atribuições e competências fis-
cais que, no âmbito da Direcção de Finanças da RAM 
e dos respectivos serviços dependentes, eram exercidas 
no território desta Região Autónoma pelo Governo da 
República.

Compete ao Governo Regional da Região Autónoma 
da Madeira, a partir da entrada em vigor daquele diploma, 
exercer a plenitude das competências previstas na Cons-
tituição da República Portuguesa e na lei em relação às 
receitas fiscais próprias, praticando todos os actos neces-
sários à sua administração e gestão.

A transferência para a Região Autónoma da Madeira 
das atribuições e competências fiscais é o culminar da 
autonomia financeira regional, contribuindo esta política 
de descentralização tributária, para uma melhoria dos inte-
resses da respectiva população, tornando mais próxima, 
ajustada e simultaneamente, mais célere a capacidade de 
resposta aos contribuintes.

Através do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 29 -A/2005/M, de 31 de Agosto, foi criada a Direcção 
Regional dos Assuntos Fiscais, visando a prossecução na 
Região Autónoma da Madeira das atribuições e competên-
cias cometidas à extinta Direcção de Finanças da Região 
Autónoma da Madeira.

Em consequência, as competências e atribuições fiscais 
que vinham sendo exercidas na Região Autónoma da Ma-
deira pelo Governo da República, através do Ministro das 
Finanças e do Director -Geral dos Impostos, passaram a ser 
exercidas pelo Secretário Regional do Plano e Finanças e 
pelo Director Regional dos Assuntos Fiscais.

Face à realidade da regionalização dos serviços fiscais, 
e considerando o princípio da certeza jurídica, a legislação 
fiscal nacional carece de adaptação, em conformidade 
com o disposto na alínea b) do artigo 134.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
tornando -a mais clara para os contribuintes.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Madeira decreta, ao abrigo 

das alíneas a) e i) do n.º 1 do artigo 227.º da Constitui-
ção da República Portuguesa, e para os efeitos previstos 
na alínea f) do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.º 130/99, de 21 de Agosto e 
n.º 12/2000, de 21 de Junho, que se adapte o Decreto -Lei 
n.º 287/2003, de 12 de Novembro, com a nova redacção 
dada pela Lei n.º 60 -A/2011, de 30 de Novembro, o se-
guinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma procede à adaptação orgânica e fun-
cional do Decreto -Lei n.º 287/2003, de 12 de Novembro, 
à Região Autónoma da Madeira.




